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DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941.

Código de Processo Penal.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que Ihe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei

Art. 20.  A autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do 

fato ou exigido pelo interesse da sociedade.

        Parágrafo único.  Nos atestados de antecedentes que Ihe forem solicitados, a 

autoridade policial não poderá mencionar quaisquer anotações referentes a instauração 

de inquérito contra os requerentes, salvo no caso de existir condenação anterior.

        Art. 21.  A incomunicabilidade do indiciado dependerá sempre de despacho nos 

autos e somente será permitida quando o interesse da sociedade ou a conveniência da 

investigação o exigir.

        Parágrafo único. A incomunicabilidade, que não excederá de três dias, será 

decretada por despacho fundamentado do Juiz, a requerimento da autoridade policial, ou 

do órgão do Ministério Público, respeitado, em qualquer hipótese, o disposto no artigo 

89, inciso III, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n. 4.215, de 27 de 

abril de 1963) 

Rio de Janeiro, em 3 de outubro de 1941; 120o da Independência e 53o da República.
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